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ANEXO VI

FORMULÁRI0 DE RF,CURSO

INFORMAÇÕES PESS()AIS  D() RECORRENTE

Nome:  AIline  Penha  Pinto

(.`argo li:fetivo:  Profcssora EBTT

Unidade de  lotação:  If`am -ccí/77p!Í.`.  Humaitá

Telefone conveiicional:  (  )

E-mail: alline.penha@ifam.edu.br

Matrícula SIAPE:  1804026

Celular:  (92)  99225-1091

I'rocesso:  23504.001318/2018-70

Motivo:

1.            Iiitei.posição   de    Recurso    cm    decori.ência   da    iião    h()mologaçã()   da
insL`i.içào  da sei.vidora  Docente  Allinc  Penha  Pint()`  para  concoi-rer ao  cai.go  de  I)ii.etora-Ge].al

clo  c'c///z/7z/.`.  Humaitá.  pela  C`omissão  Eleiloi.al   Local  que  considei.ou  o  ..descumpiimento  dos

i.equisitos   exigidos   pelo   Regulamento   de   Consulta   Eleitoi.al`   a   saber:   Art.    ]0`   parágral`o
segundt)  e  Art.  11.  inciso  VIII...

I<`undainentação:

2.            Inicialmente.  cumpi-e-nos apontar que o  pi.esente  recui.so  é tempe`sti\'o e
cabível`  nos  termos  do  c.c//?z//  do  Ai.t.  52  e  seu  §1°.  ou.  do  Art.  53`  todos  do  Regulamento  do
I'i.ocesso  de  Consulta  Eleitoral.

3.            A    recorrente    se     inscreveu    para    participar    do    I'ROC`ESSO     DF,
CONSul,TA   ELEITORAL  PARA   ESCOI,HA   AO  CARGO   DE   DIRETOR-GERAl,   D()
IFAM  --('Á^4P(/Lç  HUMAITÁ.  com  o  intuito  de  exei.cci.  a  fuiição  de  Dii.etoi.a-Geral.  I)este
modo,  i.equereu o  registro de sua candidatura dentro do  prazo do ci.onograma exigido`  ao  quíil
ins{ruiu   com   os   documentos   exigidos   nci   i.egulamento   do   processo   seletivo   e   na   Lei   n°
11.892/2008.

4.            A documentação  foi  i.ccebida pela comissão Eleitoral  Local  do  ( 'ww7/x/.`
I]umaitá.  Porém.  ao  ser publicada a  ]ista  prévia dos candidatos  inscritos`  verificou-se  ciue  siia
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5.

temos a  expoi- que:

6.

Após  analisai.  os  fundamentos  ti.azidos  pela  Comissão  Eleitoi.al  l,ocal.

0  Rcgulameiito  de  Coiisulta  Eleitoral,  em  seu  Ai.t.  9°.  traz  os  critérios
(iue de\ei.ão sei. preencliidos pai.a a candidatui.a ao cai-go de  Diretor-Geral`  vejamos:

Art.  9°.  Podeiiio  caiididntar-se  ao  cargo  de  I)iretor-Geml  do  cÚwMw.ç,  confoimc
rcq`iisftos  previstos  no  ^ii.13,  §   1°`  da  Lei  n°.   I  1.892,  de  29  de  dezcmbro  de  2008.

()s  ser\'ido).es  ocu antes  de car o  eíetivo  da  carreira  doceiite ou  de cargo  cÍ`c`tivo

de  nível  sur)erior  da  carrcira  dos  téciiico-administrativos  do   Plano  de  CaiTeira  dos

Cargos  Técnico-Administrativos  cm  Educação,  desde  ai]e  i)ossuam  o  míiiimo  de  5
Ícinco\  anos  de  eíetivo  exercício  em  instituicão  féderal  de educacão  T)rofissioml
e tecnológica  e oue sc ertauadit em  Delo  menos  uma  das  seguintes situacões:
1   -   preencher   os   requisitos   exigidos   para   a   candidatura   ao   cai.go   de   Reitor   do
lnstituto  Federal;

[1  -Dossuir  o   míiiimo  de  02   ídois\  anos  de  exercício  em   cargo  ou   funcâo  de
estão  iia  iiistitui

][1  -ter concluído.  com  aDroveitamento.  curso  de  I`ormacão  T)ara  o  exercício  de
cargo ou  íuncão de gestão em  instituicão da  admiiiistmcão  Dública.

(grifos e negritos nossos)

7.            Como  se  pode  notar`  a  candidata.  ora  recorrente.  preencheu.  além  do
tempo  mínimo  de  efetivo  exercício  (posse  no  cargo  de  professora  EBTT  -  área  Educação
Física`  em  2l/07nolo).  previstos  no  cÜpzÍ/`  também  as  exigências  pi¬vistas  nos  incisos   11

(ocupou  a  fúnção  de  Chefe  de  Gabinete  do  ('cÍw7pzÍÁ:  Humaitá  pelo  peiíodo  de  30/04/2014  a
31/10#0]6)   e   111   (Concluiu   com   aproveitamento   o   Curso   de   Especialização   em   Gestão
Esti.atégica  de  Pessoas  no  Seiviço  Público`  ceriiricada  pelo  [FAM  no  ano  de  2010).  PÊ§!£
modo.__ os    critérios    exi ara   a   candidatura   foram   devídamente reenchidos
conforme comr)iovantes entregues. T)ortanto. a candidata é T)erfeitamente eleE!Íve].

8.            Além  das  exigências  trazidas  no  Ari.  9°  supramencionado.  o  referido
regulaniento   dispôs   no    §]°   do   Art.    10.   as   hipóteses   pelas   quais   os   candidatos   seriam
impedidos de pailicipar do i¬ferido cei.tame`  í.# i'crb7.í:

§  1° Serão  imnedidos de  DarticiDar do  Drocesso eleitoral os candidatos:
1  -condenados  em  processo  administi.ativo  disciplinar por  adveiiência  ou  suspensão
e   que   não   tivci.am   o   registro   de   punição   cancelado  de   acordo   com   a   penalidade
sofiida  (aii.   131   da  Lei  n°  8.112j90);

11  -condenados  em  proccsso  administrativo  disciplinar  ou judicial  por  improbidade
administrativa,  observados  os  prazos  descritos  na  Lei  n°  8.429m2;
111  -condenados  por  crimes  ou  atos  piaticados  com  abuso  de  poder  ou  violação  de
dever para  com  a  Administração  Pública`  compreendida  a  violação  de  princípios  que
a   regem   e   também   ás   normas   especiais   que   regem   o   sistema   educacional.   os
lnstitutos  de  Educação  e  as carreiras envolvidas  no  proccsso eleitoral`  de  acordo  com

a  Resolução  n° 60{ONSUP/lFAM.  de s  de novembro de 2017.
IV -funcionários contratados por empi.esa de terceirização de serviços;
V  -ociipantes  de cargo  de  direção sem  vínculo  periiianente  com  a  instituição;
Vl  -sewidoi.es  com   contrato  por  tempo  determinado  com   fundamento  m   l,ci   n°
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lx -servidores  inativos:

X  -sei.vidores  qiie  estivei.em  enquadrados  nas  seguintes  hipóteses:

a)  os  que  tivei.em  suas  coiitas  relativas  ao  e,`ei.cícic)  de  cargos  ou  funç(-)es  públicas

i.ejeitadas     por     irregulai.idade      insanável      que     coiifigui.e     ato     de      iiiiprobidadi`

administrativa,  e  por  decisão  irrecorrível  do  Órgão  competente,  salvo  se  esia  houvcr
sido  suspensa  ou  aiiulada  pelo  Poder Jiidiciário:

b)  os  detentores  de  cai.go  na  admínistração  públjca  díi.eta`   iiidireta  ou   (`iindacion<il,

que  beneficiai.em  a  si  ou  a  terceii.os`  pelo  abuso  do  poder econômico  ou  políiico.  qui`
rorem  coiidenados  em  di'cisão  ti.ansitada  cm julgado  ou  profeiida  poi. órgãc>.iudicial

coleüi{ido.

9.             Pt)r  ti}dü  docuiiientação  enti.i`gue  no  pi.azo  legal,  constata-se  no\'íimeiite
(iue a canclidata estava apta a participai. do  presente pi.ocesso seletivo` ve?, que não  se enconti.a
em  iienhuma das situações elencadas acima.

10.          AindanoAi-t.10.o§2°estabeleceque:

§     2°.     Cabei.á     ao     caiididato     dcclai.ar-se     iião     enquadi.ado     nos     iiiipedimentos
enumerados neste artigo quando do ato de sua  inscrição.

11.         Confome    pontuou    a    Comissão    Eleitoi.al    Local`    a    candidata    não
enti.egou    a   (leclaração    exigida   no    dispositivo   acima,
)crfeitamente ustificável

o   motivo   dessa   " endência"   é
ois  o  rol  de  documentos  exi idos  se  enconti.a  no  Art.   ]n

ue  a  declara ão  está  deslocada  no 02  do  Art.  10 ue  induz o  candidato  a
não  inclui-la  dentre  os  documentos  exi idos.  Ademais em  nenhum  momento  o  ].eferído

afirma ue a  falta  do  documento  em  comento  ense rá o  indeferimento  da
candid,atu ara o car o de Diretor-Geral ois acredita-se tratar de mera formaHidade
iiina   vie7.   que   as   documentacões   exigidas   no   Art.11.   nor  si.   iá   demonstram   oue   o
candidato  não  estará  im edido  em  decorrência  da  ausência  da  declara revista  no
ji2:L±Q  Art.  10.  E,  mesmo  quc  houvesse  Drevisão  contrária.  esrtar-se-Ía  diqmte  de  um_a

Ietamente des orcional e irrazoável.

12.          Seguindo  ainda o  regulamento.  o  Ai.t.   l l  traz  um  rol  de  documentos  os
ciuais  deverão  ser  entregues.  pelo  candidatt)`  juntamente  com  a  í`icha  de  inscrição.  e  assim
(letel-milla:

Art.    11.   No   ato   de   enti.ega   da   ficha   de   iiiscrição   junto   ao   setor   de   proiocolo.

conforme   descrito   no   Aiiigo    12`   o   candidato   devei.á   api.esentar,   em   iima   via,   os

seguintes  documen[os:
1    -a   Ficha   di`   Insci.ição`   disponível   no   ANEXO   111   deste   Regulamento,   na   qual

deverá constar o "nome sociar quc apai.ecei.á  impi.esso na cédula de  votação;
11    -    cópia    de    documen[o    de    identidade    oficial    com    foto    (RG,    CNH`    CT['S`
PASSAPORTE  ou CARTEIRA  PROFISSIONAL);

111  -cópia do  C`adastro  Nacional  de  Pessoa  Física  (C`PF/MF):

IV  -certidão  expedida  pela  Diretoria de (}estão  de  Pessoas  -   DGP  ou  Coordenação
de  Gestão  de  Pessoas  -    CGP.  iiiformando  o  atendimento  aos  i.equisitos  exigidos  no
art.  8° ou  go;

V      declaração  de  que  não  é  membro  das  Comissões  Eleitoi.ais  do  U-`AM,  c`)iiformi`

3r[#2°(dxu'as"tos i ecentemo tama''h° "                                                       W
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VII    -    ceiiidão    expedida    i)ela    C`oordenação    Gei.al    de    Processo    Admiiiisti.atívo

Disciplinar-CGP^D,   inf`oi.mando  que  o  candidato  iião   foi  coiidenado  i'm  processo
admiiiistrativo  discipliiiai.`  eni  ateiidiiiiento  a()  Art.10`  § |°`  1:

VllI  -cei.tidões  negativas  atuali7.adas  relativas  às  ações  cíveis,  crimiiiais  e  eleitorais

emitidas  pelajustiça  fedei.al  ejustiça  estadual  do  Amazonas  e certidão  i`e zttiva  de

contas  iulgadas  irregu]at.es emitidas  r)elo Tribunal de Contas da  Uiiião:

(grifei  e  negritei)

]3.          Em  análise aos  documentos acimaexigidos.  a comissão  Eleitoral  Local

percebeu   a   aLMsêr\c.\a   da.  `.ceriidã()   negaii``ci   de    c()niiis   iiilgaclLi.s    iri.egiilc[res   eiiiiiidiis   i)eJl()
rrJ.^j/no/  c/c   ('o#/Üt.  c/#   Uní.Ão"  da  oia  rccorrente,  e  por  ial   motivo  também   indeferiu   sua
inscriçào  no  pleito  eleitoral.

14.         Em  que  pese  compreendei.mos  o  posicionamento  da comissão`  cumpre-
nos  aqui  trazer os  novos  díspositivos  legais  que  traiam  da  clefesa  dos  dii¬itos  do  usuário  dos
serviços   públicos   da   administiação   pública   (Lei   n°   13.460Q017),   e   da   simplificação   do
atendimento pi.estado aos usuários dos serviços públicos (Decreto  n° 9.094#017).  vejamos:

Lei  n°  I 3.460Q017

Art.1°  Esta  Lei  estabelece  normas  básicas  pai.a  participação.  proteção  e  defcsa  dos
dii¬itos   do   usuário   dos   sewiços   públicos   pi.estados   direta   ou   indiretamente   pela

administração  pública.

§    1°   0   disposto   iiesta   Lei   aplica-se   à   adminismção   pública   direta   e   indii¬ta   da
União.  dcs  Estados.  do  Distnto  Fedeial  e  dos  Municípios`  nos  termos  do  inciso  1  do

§  3o do  art.  37  da  Constituição  Federal.

Decitio n° 9.094A017
Art.   1° Os  Órgãos e  as  entidades  do  Podei   Executivo  fticial  obsewarão  as  seguintcs
direti izes  nas  relações  entre  si  e  com  os  usuários  dos ser\Íiços  públicos:

15.         Como  se  pode  notar,  os  referidos  diplomas  são  aplicados  no  âmbito  da
Administiação  Pública  Federal  e  suas  entidades,  nas  quais  se  encaixa  o  IFAM.  que  é  uma
autarquia t`édeial. vinculada ao  MEC.

16.          Sobi¬ usuário do sewiço público. assim entendem os noi.mativos:

Lei  n°   13.460Q017

ArL  2°  Para os  fiiis  desta  Leí.  consideram-se:

I    -   usuáriio   -   pessoa   fisica   ou   juridica   que   se   beneficia   ou    utilizÂ   efetiva   ou

potencialmente`  de  serviço  público;

Decreto n° 9.094#017
Art.10(._.)

Pai.ágrafo  único.  Usuários  dos  sewiços  públicos  são  as  pessoas  fisicas  e jurídicas.  de

dii¬ito  público  ou  privado.  diretamente  atendidas por  serviço  público.

17.         Logo,   extrai-se   dos   diplomas   acima.   que   os   candidatos   ao   processo
eleitoi.al,  por  sercm  pessoas  físicas,  são  usuários  dos  seiviços  públicos  oia  exigidos  pelo  Art.
11 ` do Regulamento  Eleitoral.  Dito  isto. vejamos o que os referidos normativos determinam:

!.i....
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Lei  n°   I 3.460Z2017

Art.  5°  0  usuário  de  servíço  público  tem  direito  à  adequada  prestação  dos  serviços.
devendo    os    agentes    públicos    e    prestadores    dc    serviços    públicos    obsei.vai.    íu
seguintes  dii¬tnzes:

1 I  -  pi.esunção  de  boa-fé  do  iüuário:

Xl  -eliminação  de  foi.malidades  e  de  exigências  cujo  custo  econômicc)  ou  social  si`ja

superior ao  risco  envolvido:
XIII   -ar)licacão   de   solLicões   tecnológicas   aLie  `risem   a   simi)lificai.   i)rocessos   e

i)roccdimentos   (Ie   ateii(limento   ao   usuário   e  a   Dropiciar   melhores   condi¢ões
r)ara  o comnmrti]liamento das  itiformacões:
XV    -    vedação    da    e.`igência    de    nova    prova    sobrc    fato   já    comprovado    cm
documentação  válida apresentada.
Art.  Ó°  São  direitos  básicos  do  usuario:

V   -   atmcão   integra(la   e   sistêmica    na   exi)edi¢ão   de   atestaclos`   certi(lões   e
documentos comi)rol)atórios  de regularidade:  e

Decreto  n° O.094no 17
Art.  2°  Salvo  disposição   legal  em  conti.ário`  os  órgãos  e  as  cntidndes  do   Poder
Executivo     íéderal    oue    necessitarem     de    documentos    comi)robatórios    da
re2u]aridade  da   situacão  de   usuários  dos   servicos   riúblicos`   de  atestados.  de
certidões  ou   de  outros  documentos  comDrobatórios  oue  constem   em   bíise  de
dados  oficial  da  administracão  i]úL)]ica  féderal  deverão  obtê-los  diitimei`te  do

oti  da  entidade  res ol'sável de  dados iios  tei.mos  do  Decreto  n°

8.789.  dc  29  de  iunho  de  2016`  e  não  Tmderão  exigi-Ios  dos  uLsuáiios  dos  ser`'icos

Dúb]icos.

(grifamos e negnamos)

18.         Nos  tei.mos  acima.  vê-se  que  os  normativos  têm  como  base  o  princi'pio
(h ericiência.  com  o  objetivo  de  simplificar a vida do  cidadão e  eliminar  formalidades que  só
dificultam  a vida do  usuário.  Neste  sentido.  é que o Art.  2° do  Decreto  9.0942017 dispôs que
compete  aos  órgãos  públicos  a  obtenção  de  documentos  constantes  na  base  de  dados  da

própria Adminis{ração.  E  para aclarar esse entendimento.  vejamos os esclarecimentos  sobre o
tema          extraídos          da          página          do          Govemo          Federal,          no          endereço:

ti!LpiJ±.\_\`\J±LiHij±±!±l±!±±±!.g:tu.±J±iiiiiiliJi±iuL±+:.i±s;`ig!i!!±±i±ii:±±i±±±!i!±±±íJ±!±!±ii±+`.-J±:i±±±±t±-_d_i`stfit-
()0()J-:

1, [h, q" ,,"m o lkrc,o "lt)J'.,
0   lh`creio   900J   .```ii\oea   itwo   u`r\ÍJor   puhli(\o.   `e`ia   aquc`li`   qiie   rtr.``i;i   o   `c`iuç'o

pi'ihlit`o   ao   cidad{lo   i`   t`iiirirl``w`.    *`is   o   qiit`   c`onvtmi`   sei\iç`o`   r)úhli.`o`.    ii    Fi`!l`1ii
w)hrç`     .i     iiiilidtid(`     tli`     ioda     a     ii`l`ormaç`âo     oii     do(`ui`ii`nio     qii(`     t`     N`liutoJo     i)Ü

ai.`iidiiiieiiio     (`aw   u`   t`\nlii`   qiii`   a   iiiilidadt`   tlaqueli`   dociiiiit`nio   t`   bai\a   ou   niiki.

di`\i`   ser   rclíiado   dn`   i``ià!C`nc`ia`.   (`a`o   n    uiiliúiid.`   ou    imi)oiiáncia   ``jci   ri`li.\aiiii`T

di`\i`-ü`  a\aliar  u`  é  rtN`Í\t`I  obii`r  a  mi``mi  inlonmçâo  di`  um  l`on"i  imi`  `imr`Ii'`
o`i  direianuini.  da  l`onic`.  üm  pedir  flo  ú(ladâo  oii  i`nipic`sa  aq`ii`le  dtu`imii`nio.

2) ( 'omt o citlittlíit>  |tt]tltr"  piltlitri|7:l r lm |"Í>tx:+ilt> d. tim|]Ijlic:`Çfit> t]tt` wn itrlt` |rimiwh4.'

^   i`aiiir   da   i`diçâo   do   lh`cri`io   ql)01   c`   tlo   Sinipirwui.!   o   cidaJâo   pt`di`ra   ohii`r   ;i

iiirormção  do  porq`ié  dii  i`\igémia  dtiqui`le  docunii`nto   (`aio  nâo  ha.iíi  iuüllt`ütl\`i  o

pi oced im.`nto  de\ .`i á  v:r  `inirtl i llcado.
7)I'(isi;o  i)(r(lir (Iti`  ritl:idáo` (I(iL:tin"to` qu.  t"  ">`m()  iMw"  oltlcr tlti` órí!íius  pühli¢`()`.  \ iH

ln'cl"?
Nâo.   Nào   iMwe   ntaj`    C`on`|`i..;c   c`om   ``u.i  equirti`   sobrc`   o  a`s.`iinto     \\\íilii`   *`   aciui`li`

docuim`nto     é     in(``iiio     iinporiant.`.     Si`     l`or`     orgnni/e     `ua     eqiiipc`     paia     \)bi(`-l``

(lireli`itiei`li`   da   li`lc`riii`l.   S.  o   `i`u   {il(`i`diiiic`nto   I`or   nuiilo  gi.ai`(lc``   c`oii\i`r`i`   c`oi`i   :`

{lo  ``c`ii  ói.gfio  i)íira  O[)lc`-Io  \  ia   ii`lc`iL:riiç:`io  (lc  `i`1L`im`.
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19.         Deste    modo não    é    mais Iausível    a    Administra ão    solicitar
ue  estão  em  sua ria  base  de  dados temos  (

certidão endellte odia  ser  tran uilamente   extraí(la   do   site  do   TCU
Comissão  E]eitoral  Local em  conformidade  com  os  normati\'os  acima bastando

em  mãos  o  número  do  Cadastro  Nacional  de  Pessoa  FÍsica  -  CPF documento
e  a  Comissão  tinha ois  a  candidata  o  entre ou  conforme  Art.11

cnto Eleitoral rova disso é ue no mesmo dia em ue a  recorrente recobeu a
info]-ma ão    de    Índcferimento ina    e[etrônica    e    extraiu    o    ].eferido
(locum®nto. no aual consta a certidão como sendo nepativa Íanexot.

20.E assim  como  a  declaracão descrita  no 20  do  Art.10 em  nenhum
momemto   o   referido   regulamento   afirma   que   a   falta   de   qualauer   dos   documentos
Lefls:§Éip±±|adosnoArt.11acarretaráoindeferimentodacandidaturaT}araocargode

i].etol.-Geral.

21.           E`  de  acoi.do  com  o  Art.  5°`  II.  da  Lei  n°  13.460/2017  c/c  o  Art.1°`  I`  do

I)ecretct  n`'  9.094/2017.  deve-se  presumii.  a  boa-t`é  dos  usuái.ios  do  sei.viço  públíco`  segundo  a
(iiial  o comportamento humano deve estar pautado em conformidade com um padrão ético de
coiiduta.  E.  por  toda  documeiitação  anexada,  vê-se  que  a  ausência  do  refei.ido  do  documento

por  i)arte  da  candidata`  iião  teve  o  objetivo  de  má-fé  ou  qualquer  outra  razão  de  maculai.  o
pi.ocesso  eleitoral.

22.         Além  dísso
{,J,�llo   ao    '.e

rio Re u]amento a onta  em  seu  Ai.t.  11
iiei.imeiito   de edido   de   i.e isti.o   de   c(Liididntitm o   caiididato

(~Io  (le iie  está  de  acordo  com as  iioiiiias  desie  re LLialllento ANEXO
Jr. mas ao se buscar o referido anexo. o que consta é o  Requerimento de lnscricão e não
a  declaracão  exirida.  Logo.  vê-se  aue  há  falhas  no  nrónrio  Reí!ulamento.  de  tal  modo

ue  acreditamos ue nenhum  candidato  tenha reenchido  a  exi ência  do  Art.  11
aria   o   indeferimento  de  todas  as   demais   candidaturas não   só   do   cÜ/7!
mas como de todo o IFAM.

23.         Poi.  fim.  se  faz  necessái.io  o  recurso   à  pondei-ação  de  interesses.  um
apelo   ¬``   razoabilidade   e   a   pi.opoi.cionalidade   em   deti.imento   ao   da   estrita   legalidade   e
1`oi.iiiali(lade`  pai.a  se  alcançai.  a  melhor  solução  possi'vel`  vez  que  num  processo  e]eitoral  se

busca  a  maior  divei.sidade  de  candidatos  e  a  maior  possibilidade  de  escolha  pelos  eleitoi.cs.

p(irtanto`  não  se justifica  a exclusão  da recori.ente  da  disputa  com  fundamento  em  exigências
(iue  nã()  tinham  como  critério  o  indefei.imento  da  candidatui.a  ou  documento  pendente  que

poderia  ser  extrai'do   da  página  do  TCU   pela  própria  comissão.   sem   maiores  pi.eju]'zos  ao
certame.

assevera que:
24          Sobie  os  principios  da  proporciona]idade  e  razoabllldade    a  d°L`t"naw
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o   princi'pio   da   i.í`zoabilidade   ou   da   pi.oporcionalidade`   teriiios   aquí   aplicados   de

modo  fungível.  iião  está  expi.esso  na  C`oiistituição`  iiias  tem  seu   fundamento  nas

ideias   de   {Ievido   orocesso   legal   substanti`/o   e   na   (le   iListicíi.   Trata-se   (Ie   iim
valioso    insti.Limento   de    r)rotecão    (Ios   direitos    fun(I:imentais   e   do    interesse

Dúblico.    i)oi.   r)ermitir   o    controle   da    cliscrieiomrieda(le   clos   atos   do    I'oder
Público   e    Dor   fLinciomi.   como   a    me(Iida    com    atie    uma    norma    deve   !;cr
interDretada  no  caso  concreto  i)ara  a   mellior  renlizacão  do  fim  constitiiciomil
iiela  embutido  ou  decorrente  do  sistema. (A  Nova  lnterpretação  Constitucional:

pi)nderação. direitos  ftindamentais e relações  privadas -organizador -3° ed.`  Rio de
Janeiro,  Editoia  Renovar 2008.  p  363).

(grifos e negritos nossos)

25.         No   caso   em    a oderíamos i.ato    (la    balan
interesses  gerais.   iá  aue  a  finalidade  do  T)rocesso  eleitoral  é  DroDorcíonar  ao  colégio
cleitoral   a   o ortunídade   de   escolhci. dentre   os   candidatos
enfrentar     o     T7leito.     o     melhor     r)ara     lhes     rei)resentar     e     &erir     sua     umidade
a(lminístrativamente dentro  dos ue  norteiam  os  atos  adminístr.itívos.  Ou

o ilii.eito à candidatura não deve ser des rezado or uma mera formalidade
erfeitamente  substitui'da  e  atcstada

_ajp_Ç!aL

or  outros  documentos á  entre
)or documentos odem  ser  extraídos ela  comissão diretamente  da  base de

(]!idos (Ia  Administi.a ão Pública.

26.         Ademais,   repisa-se.   a   recorrente   preenche   os   requisitos   legais   para
investi(liira   iio   cargo   de   Di].etoi.a-Geral   do   ('cÍ;77p!Í`t.   Humaitá`   quais   sejam:   ingressou   na
institui(.:ão  em  21/07/2018  -há  mais  de  05  anos;  possui  mais  de  02  anos  de  exerci'cio  em
cargo  ou  função  de  gestão  na  iiistituição  e  concluiu  com  aproveitamento  cui-so  de  formação

pai.a  o  exerci'cio  de  cai.go  ou  função  de  gestã()  em  instituição  da  administração  pública`  em
29/03/2010. ou seja. antes da data limite de inscrição.

27.         Ressalte-se,  por opoi.tuno.  qiie os  requisitos acima são  considerados  um
ou outro. ao passo que a i.ecoi.rente preenche ambos.

28.         Todavia,    como    foma    de    evitar    quaisquei.    maiores    intempéries.
anexamos a este os docuiiientos que eiisejai.am o  indeferimento da candidatui.a da reco].rente.

29.         Diante  do  exposto`  peço  deferimento  do  recurso.  considerando  que  o
(leferimento  da  candidatura  iião  altera  em  nada  o  processo  eleitora]`  e  oferecei-á  ao  colégio
eleit()ral  do  c.cÍ/7í/?!/```  Humaitá mais  um  nome a  ser apreciado.

30.         Declaro   estar   ciente   e   de   acoi.do   com   as   noi.nias   estabelecidcis   iio
Regulainento do  Pi.ocesso  Eleitoi.al  para escolha do  Reitor do  lI.`AM  e de  Diretores-Ge].ais dos

('c//J7/)/.:   Manaus-Centi.o`   Manaus-   Distiito   lndustrial.   Manaus-Zona   Leste.   São   Gabriel   da
Cachoeii.a,  Coari`   Presidente  Figueiredo.  Maués`  Parintins.  Lábi.ea.  Tabatinga  e  [Iumaitá  -
Vigência no pei.i'odo de março de 2019 a março de 2023.

Iiumaitá-AM`  12 de novembro de 2018.

Alliiie  Penha  Pinto
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COMISSÂO ELEITORAL CENTRAL

DECLARAÇÃO

Eu,   Alline   Penha   Pínto,   matrícula   SIAPE   N°   1804026,   CPF  734.160.102-72,

ocupante  do  cargo  efetivo  de  Docente  do  Ensino  Básico,  Técnico  e  Tecnológjco  do

lnstitut()   Federal   de   Educação,   Ciência   e  Tecnologia   do  Amazonas/   lFAM   campus

Humaitá,  DECLARO  não  me  enquadrar  em  nenhum  dos  impedimentos  enumerados

no    art.     10    do    Regulamento    de    Consulta    Eleitoral    Quadriênio    2019-2022,    que

estabelece normas para o processo de consulta eleitoral para a escolha dos cargos de

Reitor  do  lFAM  e  de  Diretores  -Gerais  dos  campi  Manaus-Centro,  Manaus-Distrito

lndustrial,     Manaus-Zona     Leste,     São    Gabriel    da    Cachoeira,     Coari,     Presidente

Figueiredo,  Maués,  Parintins,  Lábrea,  Tabatinga e  Humaítá.

IAQw   OkA  O;J-
CANDIDATA
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃ0

CERTIDÃ0

Requerente: ALLINE PENHA PINT0

C`PF:  734.160.102-72

0 Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, até a presente data, NÃO CONSTA dos
sistemas de informação deste Tribunal nenhum pi.ocesso no qual ALLINE PENHA PINTO` C`m`
734.160.102-72,  figure como responsável  ou interessado.

A presente Certidão não abrange pesquisa  na base de dados dcG processos administra     os do Tribunal de Contas da
Unjão.

Certidão emmda às   21h06min59 do dia   10/114018,  com validade de tnnta  dias  a  contar da  emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio

_hüí2i;?conlaÊJç!±çQ!4.bi/certiclao/\/\/eb/Certidao/Nadaconstaíverificacertidao.faces

Códüo  de controle da  certidão:  UXX2.WPSY.YD6U.RCAW

Atenção: quakiuer rasura  ou emenda  invalidara este documento.

"ps.//Cantas tcu  gov br/(Srtidao/Web/Certidao/Nadaconsta/home  faces.jsessionid=013JlnxmzpzJ-Wxxcl-BLWzv hostlal0  ce03-arqref7                         1 '1
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